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Enquadramento das novas obrigações declarativas em sede de preços de transferência  

A Acção 13 do plano de combate à erosão da base fiscal e alocação de proveitos (“Base Erosion and Profit Shifting – BEPS”) divulgado pela OCDE, reconhece 

a importância do aumento da transparência para as administrações fiscais, nomeadamente através da obtenção de informações adicionais para avaliar os 

preços de transferência de alto nível e outros riscos relacionados com os BEPS como ferramenta crucial para combater a erosão da base fiscal e alocação 

abusiva de proveitos. 

Neste contexto, um novo mapa de preenchimento obrigatório foi desenvolvido: o “Country-by-Country reporting” (vulgarmente designado por CBC 

reporting). Este novo mapa vai obrigar as Empresas a fornecerem informações agregadas por cada exercício e jurisdição onde são realizados negócios, 

relativa à dotação global de rendimentos e impostos pagos, em conjunto com outros indicadores da localização da atividade económica dentro do grupo de 

empresas multinacional, bem como informações sobre quais as entidades que fazem negócios numa determinada jurisdição e as atividades que cada 

entidade se encontra envolvida. 

Portugal prevê a adoção dos CBC reporting no Orçamento do Estado para 2016, evidenciando um alinhamento com as melhores práticas internacionais 

implementadas para efeitos fiscais no domínio dos preços de transferência, nomeadamente no que se refere às novas exigências de documentação 

propostos pela OCDE acima mencionados. 

Através da preparação e submissão deste mapa a sociedade-mãe de um grupo empresarial fica obrigada a fornecer informação específica sobre lucros, 

receitas e impostos à Administração fiscal do país onde está sedeada, bem como identificar todos os países onde opera. Este mapa será depois enviado pela 

Autoridade Fiscal do país da casa-mãe para todos os outros onde o grupo opera. 

Caso o mecanismo de comunicação automático não se verifique, a obrigação de comunicação recairá sobre a entidade residente, independentemente da 

sua posição no seio do Grupo. 
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Este é um procedimento que deve ser implementado no âmbito do acordo estabelecido na tarde 27 de janeiro de 2016 por Portugal com os seguintes 

países: Austrália, Áustria, Bélgica, Chile, Costa Rica, República Checa, Dinamarca, Estónia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Irlanda, Itália, Japão, 

Liechtenstein, Luxemburgo, Malásia, México, Holanda, Nigéria, Noruega, Polónia, Eslováquia, Eslovénia, África do Sul, Espanha, Suíça, Suécia e Reino Unido. 

 

Que informações devem ser disponibilizadas à Autoridade Fiscal Portuguesa? 

Em termos gerais, será necessário preparar e submeter esta declaração de informação financeira e fiscal (o CbC reporting) que contém de forma agregada 

por cada país ou jurisdição fiscal de residência das entidades que integrem o grupo ou de localização de estabelecimentos estáveis, os seguintes elementos: 

• Rendimentos brutos, distinguindo entre os obtidos nas operações realizadas com entidades relacionadas e com entidades independentes; 

• Resultados antes do IRC e de impostos sobre os lucros, de natureza idêntica ou análoga ao IRC; 

• Montante devido em IRC ou impostos sobre os lucros, de natureza idêntica ou análoga ao IRC, incluindo as retenções na fonte; 

• Montante pago em IRC ou impostos sobre os lucros, de natureza idêntica ou análoga ao IRC, incluindo as retenções na fonte; 

• Capital social e outras rubricas do capital próprio, à data do final do período de tributação; 

• Resultados transitados; 

• Número de trabalhadores a tempo inteiro, ou equivalente, no final do período de tributação; 

• Valor líquido dos ativos tangíveis, exceto valores de caixa ou seus equivalentes; 

• Lista de entidades residentes em cada país ou jurisdição fiscal, incluindo os estabelecimentos estáveis, e indicação das atividades principais 

realizadas por cada uma delas; 

• Outros elementos considerados relevantes e, se for o caso, uma explicação dos dados incluídos nas informações. 
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Requisitos para a obrigação declarativa? 

São obrigadas à apresentação de uma declaração de informação financeira e fiscal por país ou por jurisdição fiscal as entidades residentes sempre que se se 

verifiquem cumulativamente as seguintes condições: 

• estiver abrangida pela obrigação de elaboração de demonstrações 

financeiras consolidadas; e 

• detenha ou controle, direta ou indiretamente, uma ou mais entidades 

cuja residência fiscal ou estabelecimento estável esteja localizada em 

países ou jurisdições distintos; e 

• montante dos rendimentos apresentado nas demonstrações 

financeiras consolidadas relativas ao último período contabilístico de 

base anual anterior ao período de reporte seja igual ou superior a  750 

milhões de euros; e 

• não seja detida por uma ou mais entidades residentes obrigadas à 

apresentação desta declaração, ou por uma ou mais entidades não 

residentes que apresentem, diretamente ou através de entidade por si 

designada, idêntica declaração num país ou jurisdição fiscal com o qual 

esteja em vigor um acordo de troca automática de informações dessa 

natureza. 

São igualmente obrigadas à apresentação desta declaração sempre que 

uma entidade verifique cumulativamente as seguintes condições: 

• seja detida ou controlada, direta ou indiretamente, por entidades não 

residentes que não estejam obrigadas à apresentação de idêntica 

declaração ou em relação aos quais não esteja em vigor um acordo de 

troca automática de informações dessa natureza; e 

• as entidades que a detêm ou controlam estivessem sujeitas à 

apresentação de uma declaração de informação financeira e fiscal por 

país ou por jurisdição fiscal, nos termos do número anterior, caso 

fossem residentes em Portugal; e 

• não demonstre que qualquer outra entidade do grupo, residente em 

Portugal ou num país ou jurisdição fiscal com o qual esteja em vigor 

um acordo de troca automática de declarações de informação 

financeira e fiscal foi designada para apresentar a referida declaração.
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Prazos e obrigações? 

No sentido de se dar cumprimento a esta obrigação declarativa, encontram-se previstos dois passos: 

1) Qualquer entidade, residente ou com estabelecimento estável em Portugal, que integre um grupo no qual alguma das entidades esteja sujeita à 

apresentação de uma declaração de informação financeira e fiscal por país ou por jurisdição fiscal (o CbC reporting), deve comunicar 

eletronicamente até ao final do período de tributação a que respeitem os dados a reportar, a identificação e o país ou jurisdição fiscal da entidade 

reportante do grupo; 

2) A declaração de informação financeira e fiscal (o CbC reporting) com a informação anteriormente identificada deve ser enviadas à Autoridade 

Tributária e Aduaneira até ao fim do décimo segundo mês posterior ao termo do período de tributação a que se reporta, por transmissão eletrónica 

de dados, segundo modelo aprovado pelo membro do Governo responsável pela área das finanças, pela entidade antes identificada. [Entende-se 

que esta declaração terá uma estrutura padronizado pelo que com a sua submissão pela respetiva casa-mãe no seu país de residência a declaração 

será objeto de transmissão eletrónica de dados para as restantes jurisdições onde se encontre presente, incluindo Portugal, dando cumprimento a 

esta obrigação no território nacional. De notar que este mecanismo apenas será aplicado pelas Administrações Fiscais elencadas no enquadramento 

supra.]  

 

Quem é considerado como parte de um grupo? 

Considera-se que integram um grupo as seguintes entidades: 

• Qualquer empresa incluída nas demonstrações financeiras consolidadas ou que nestas estivesse incluída caso os títulos representativos do capital 

da empresa fossem transacionados num mercado regulamentado; 

• Qualquer empresa que tenha sido excluída das demonstrações financeiras consolidadas com base na sua dimensão ou materialidade; ou  
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• Qualquer estabelecimento estável de uma empresa, incluídas nos pontos anteriores, desde que esta prepare demonstrações financeiras separadas 

para esse estabelecimento estável para fins regulatórios, fiscais, financeiros ou de controlo de gestão. 

Quando entra em vigor esta exigência declarativa? 

Com a aprovação do Orçamento do Estado para 2016, as Empresas terão de avaliar a sua sujeição e cumprir com este novo requisito declarativo para todos 

os exercícios fiscais iniciados em ou após 1 de Janeiro de 2016. 

 

Para mais informações sobre estas questões, não hesitem em nos contactar através do telefone (+351 913 087 502) ou através de e-mail 

(andre.lonco@tpadvisors.pt). 

 

___________________________ 

This communication is of an informative nature and intended for general purposes only. It does not address any particular person or entity nor does it relate to any specific situation or circumstance. The information 

presented by us is based on material that we believe to be reliable. Although every effort has been made to ensure its accuracy, we cannot offer any warranty that it contains no factual errors. We would like to be 

told the presence of any errors in order to correct them. 

TransPricing Advisors – Serviços de Consultoria, Lda., it is a consultancy firm established in Lisbon that provides, among other services, transfer pricing services to both local and international entities. 


